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	Ministério da Fazenda

Superintendência de Seguros Privados no Estado do Rio Grande do Sul

SEGER/COATE/DIATE/SEARS



 TERMO DE REFERÊNCIA SUSEP/RS Nº 02/2015

Processo SUSEP n° 15414.200033/2015-58
1. OBJETO
1.1.
Aquisição de Mobiliário e Persianas, conforme especificações e valores máximos abaixo, para atendimento das necessidades da Superintendência de Seguros Privados no Rio Grande do Sul.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CATMAT
	QUANT.

UNITÁRIA
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO
	VALOR TOTAL MÁXIMO

	01
	Estante de aço na cor cinza 900x300x1980
	95125
	21
	R$ 289,00
	R$ 6.069,00

	02
	Divisória em chapa de aço e painel quadro de vidro 1500x1500x70 vidro 4mm
	98019
	3
	R$ 1.280,00
	R$ 3.840,00

	03
	Balcão e armário copa (conforme projeto)
	73598
54143
	1
	R$ 6.772,00
	R$ 6.772,00

	04
	Armário DML (conforme projeto)
	54143
	1
	R$ 884,00
	R$ 884,00

	05
	Portas e armário extintores (conforme projeto)
	65048
	1
	R$ 5.985,00
	R$ 5.985,00

	06
	Painel circulação (conforme projeto)
	65110
	1
	R$ 1.348,00
	R$ 1.348,00

	07
	Brasão e letreiro (conforme projeto)
	160270
3395
	1
	R$ 1.557,00
	R$ 1.557,00

	
	
	
	
	Total
	R$ 23.863,00


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CATMAT
	QUANT.

m²
	VALOR MÁXIMO


	VALOR TOTAL MÁXIMO

	01
	PERSIANAS JANELAS EXTERNAS: Rolo de proteção solar em tecido 100% poliéster, reflexivo por metalização a vácuo, cor branca, com revestimento anti-estático e selamento das extremidades, impregnado com alumínio 99% puro. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
	12351
	73,31
	R$ 252,00
	R$ 18.474,12

	02
	PERSIANAS JANELAS INTERNAS: Rolo em tecido 100% poliéster, cor branca, com revestimento anti-estático e selamento das extremidades. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
	12351
	7,86


	144,32


	R$ 1.134,35

	
	
	
	
	Total
	R$ 19.608,47


1.2.
Descrição Técnica do Mobiliário:

ITEM 1 - ESTANTES: Medidas de 100x30x200cm, na cor cinza.

Todos os componentes da estante (prateleiras, colunas e reforços) devem ser confeccionados em chapas de aço SAE 1008 a 1012. A estante deve constituir de 04 colunas com seção em L, espessura de 1,90 mm (#14), abas de 30 mm perfuradas em passo de 50 mm para ajuste de altura das prateleiras. Seis (06) prateleiras removíveis que possibilitem a regulagem de altura,com espessura de 0,75 mm (#24), reforço em formato de ômega unido por solda ponto na parte inferior central no sentido horizontal de cada prateleira, a parte frontal e posterior de cada prateleira deverá conter 3 dobras para proporcionar maior resistência e menor risco de acidentes, minimizando as arestas cortantes. As prateleiras serão unidas às colunas através de 08 parafusos sextavados com porcas. As sapatas devem ser constituídas em material polimérico dispostas individualmente na extremidade inferior de cada coluna, evitando o contato direto do aço com o piso.

Sistema de tratamento anti-ferruginoso por meio de tuneis a Spray, recebendo camada de proteção fosfática, linha Spray com desengraxe e fosfatização em fosfato de ferro quente, enxágue em temperatura ambiente e posterior aplicação de passivador inorgânico o que lhe garante camadas de fosfato distribuídas de maneira uniforme sobre o aço e maior resistência a intempéries. O Processo de pintura, no sistema eletrostático a pó, deve ocorrer em equipamentos que garantam a homogeneidade da pintura e camada média de 50 micra. A tinta utilizada deve ser do tipo hibrida (Epóxi-poliéster) na cor cinza cristal e acabamento texturizado, a polimerização deve ocorrer em estufas com a peça alcançando mínimo de 200 ºC por um período de 10 minutos, ou mais, garantindo assim a polimerização total do filme, garantindo maior aderência e resistência ao desgaste.

Para garantir todas as características solicitadas devem ser apresentados os seguintes laudos:

Laudo emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO de resistência a névoa salina, mínimo 500 horas conforme NBR ABNT 8094:1983; 

Laudo emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO de resistência atmosfera úmida, mínimo de 500 horas conforme NBR ABNT 8095:1983;

Laudo emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO de resistência por dureza a lápis com resultado mínimo de 6H conforme ASTM D 3359:2009;

Laudo emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO de Aderência com resultado mínimo de 5B conforme ASTM D 3363:2005;

Apresentar laudo por profissional habilitado que o móvel atende as especificações da NR17;

Laudo emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO de resistência à corrosão por exposição ao dióxido de enxofre com resultado mínimo de 10 ciclos conforme NBR 8096:1983;

Laudo emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO de controle de atividade antimicrobiana conforme Norma JIS-Z 2801:2010;
ITEM 2 - BIOMBOS COM VIDRO: Divisórias em chapa de aço, com espessura de 7mm e painel em vidro 4mm, em quadros de 150 x 150cm, conforme indicação no projeto. A 

Marca Fortline modelo D70410BV ou similar
ITEM 3 - ARMÁRIO COPA: armário com quatro portas em mdf revestido com laminado melamínico Fórmica ou similar cor Ovo – L108, dotados de perfis embutidos de alumínio como puxadores e prateleiras internas reguláveis +ou- 5cm, com dimensões conforme projeto. BALCÃO COPA: armário com quatro portas e quatro gavetas em mdf revestido com laminado melamínico Fórmica ou similar cor Ovo – L108, dotados de perfis embutidos de alumínio como puxadores, com dimensões conforme projeto.

ITEM 4 - ARMÁRIO DML: armário aéreo com duas portas em mdf revestido com laminado melamínico Fórmica ou similar cor Ovo – L108, dotados de perfis embutidos de alumínio como puxadores, com dimensões conforme projeto.

ITEM 5 – ARMÁRIO CIRCULAÇÃO: armário com duas frentes para os quadros elétricos com duas portas cada, sem laterais e sem fundo, em mdf revestido com laminado melamínico Fórmica ou similar cor Fendi – LN80. Entre esses móveis será feito um balcão com duas portas na parte inferior e uma frente com duas portas na parte superior em mdf revestido com laminado melamínico Fórmica ou similar cor Fendi – LN80.

ITENS 6 E 7 - PAINEL CORREDOR CONDOMINIAL: Será executado painel em madeira MDF com espessura de 18mm e revestimento em laminado melamínico Fórmica cor Cherry código M 905 ou similar, com dimensões conforme o projeto arquitetônico. Sobre a base em madeira serão aplicados Brasão da República, em ferro fundido, tipo alto-relevo, na cor dourada, altura de 50 cm com largura de 47 cm e Letreiro com altura de 10 cm em cada letra, composto por 33 (trinta e três) letras com os dizeres em maiúsculas “SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS”. As medidas para o brasão da República devem seguir as determinações dos artigos 7 e 8 da Lei 5.700/1971.

1.3.
Descrição Técnica das Persianas:

ITEM 1: PERSIANAS EM JANELAS EXTERNAS: Serão aplicadas nas esquadrias voltadas ao exterior, internamente no Refeitório, Reuniões, Fiscalização, Administrativo e Atendimento.

Deverão ser do tipo Rolo de Proteção Solar em tecido 100% poliéster, reflexivo por metalização a vácuo, cor branca, com revestimento anti-estático e selamento das extremidades, impregnado com alumínio 99% puro, proporcionando a redução da entrada de calor e evitando a luminosidade excessiva, alinhando-se com a preservação do meio-ambiente. A cor metálica deverá ser prata voltada para o ambiente externo, com vistas a proporcionar maior reflexão de luz (alta performance na reflexão solar) e por conseguinte melhor conforto térmico.

O tecido deverá apresentar estabilidade dimensional (não esticar, encolher ou deformar) com a incidência direta do sol após vários anos de uso. Ser atóxico, não propagar chamas, não conter VOC (Volatile Organic Compounds), gases emitidos por objetos sólidos ou líquidos, como tintas, colas, adesivos, móveis, soluções de limpeza, cuja concentração em ambientes fechados é até 10 vezes superior à concentração em ambientes abertos. Dado que a curto e longo prazo podem ser nocivos à saúde, sua redução ou eliminação trazem ganhos à saúde e ao bem-estar dos ocupantes do ambiente.

Acionamento manual, com correntes contínuas e cordão de poliéster na cor branca. O mecanismo de acionamento deverá ser de fácil operação e produzir movimentos suavizados.

Trava (clutch), independente do limite de altura, com baixo ruído, peças e componentes em plástico (PA) – poliamida.

Acabamento nas extremidades metálicas, é admissível a utilização em plástico do tipo “POM”. A fixação destes deverá ser por meio de parafusos, entretanto estes não poderão ser aparentes.

Trilho inferior em liga de Alumínio Extrudado, com pintura eletrostática da cor do tecido da tela, com formato retangular e altura mínima de 2 a 3 cm.

Suportes de fixação e parafusos em aço inoxidável.

Enrolamento padrão – tecido é recolhido por trás do tubo.

Cabo de tensão em Kevlar, em fibra sintética de aramida resistente e leve, envolvida em poliéster com a mesma cor do tecido utilizado. Trata-se de um polímero resistente ao calor.

Os índices apresentados devem ser iguais ou possuir valores aproximados aos especificados abaixo: 

- Coeficiente de Sombreamento 18%

- Transmissão Solar 5%

- Absorção Solar 28%

- Transmissão Virtual ou Luz Transmitida (LT) 5%

- Reflexão Solar 67%

- Fator de abertura 2%

- Proteção de Raios UV 96

As persianas terão padrão em tamanho variável de acordo com o vão livre entre os montantes verticais das esquadrias e a altura variável de acordo com o pé direito livre em cada ambiente, com indicação no projeto.

As persianas serão instaladas sem box.

ITEM 2: PERSIANAS EM JANELAS INTERNAS: Serão aplicadas nos visores de paredes internas entre a Circulação e Sala de Reuniões; e entre a Fiscalização e Administrativo.

Deverão ser do tipo Rolo em tecido 100% poliéster, cor branca, com revestimento anti-estático e selamento das extremidades.

O tecido deverá apresentar estabilidade dimensional (não esticar, encolher ou deformar) com a incidência direta do sol após vários anos de uso. Ser atóxico, não propagar chamas, não conter VOC (Volatile Organic Compounds), gases emitidos por objetos sólidos ou líquidos, como tintas, colas, adesivos, móveis, soluções de limpeza, cuja concentração em ambientes fechados é até 10 vezes superior à concentração em ambientes abertos. Dado que a curto e longo prazo podem ser nocivos à saúde, sua redução ou eliminação trazem ganhos à saúde e ao bem-estar dos ocupantes do ambiente.

Acionamento manual, com correntes contínuas e cordão de poliéster na cor branca. O mecanismo de acionamento deverá ser de fácil operação e produzir movimentos suavizados.

Trava (clutch), independente do limite de altura, com baixo ruído, peças e componentes em plástico (PA) – poliamida.

Acabamento nas extremidades metálicas, é admissível a utilização em plástico do tipo “POM”. A fixação destes deverá ser por meio de parafusos, entretanto estes não poderão ser aparentes.

Trilho inferior em liga de Alumínio Extrudado, com pintura eletrostática da cor do tecido da tela, com formato retangular e altura mínima de 2 a 3 cm.

Suportes de fixação e parafusos em aço inoxidável.

Enrolamento padrão – tecido é recolhido por trás do tubo.

Cabo de tensão em Kevlar, em fibra sintética de aramida resistente e leve, envolvida em poliéster com a mesma cor do tecido utilizado. Trata-se de um polímero resistente ao calor.

As persianas terão padrão em tamanho variável de acordo com o vão livre entre os montantes verticais das esquadrias e a altura variável de acordo com o pé direito livre em cada ambiente, com indicação no projeto.

As persianas serão instaladas sem box.

2. JUSTIFICATIVA

2.1.
A SUSEP, através do Processo n° 15414.200269/2013-22, contratou a empresa UMA Arquitetos Sociedade Simples Ltda. com o objetivo de elaborar projeto de reforma das instalações da Regional do Rio Grande do Sul. Dentre os projetos apresentados, encontram-se os projetos de mobiliário e persianas, que, por questões ocorridas no procedimento licitatório das demais etapas da reforma (obra civil, ar condicionado e mudança) não puderam ser contemplados, motivo pelo que necessária faz-se a abertura de licitação com este fim específico.
2.2.
Conforme etapas da construção projetadas pela empresa contratada, a aquisição destes itens é imprescindível para a entrega da reforma, como pode ser visto na descrição da Etapa 5, bem como pela concepção dos projetos:
ETAPA 5: Atividade 26: Colocação de Mesas. Prazo estimado: 1 dia.

Atividade 27: Execução de instalações elétricas, lógica e telefonia em mesas. Prazo estimado: 2 dias.

3. ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1.
O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº 5.450/05, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado na modalidade pregão, na forma eletrônica.

3.3.
Este termo de referência ainda possui como fundamentação o Decreto nº 2.271/97, Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, Decreto º 5.450, de 31/05/2005, Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e Instrução Normativa SLTI nº 02/2008, demais legislações pertinentes e todas as respectivas atualizações. 
4.
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.
A Contratada deverá entregar, instalar e montar o mobiliário e as persianas no endereço da SUSEP/RS, localizada na Rua Coronel Genuíno, 421 – 11 andar – Centro Histórico – Porto Alegre / RS – CEP 90010-350.
4.2.
A Contratada deverá responsabilizar-se pela entrega, montagem e instalação de todo o mobiliário e das persianas, tanto aquele que for adquirido das fábricas/distribuidoras, tanto quanto por aqueles que forem produzidos, conforme projetos.
4.3.
São parte integrante deste Termo de Referência os projetos dos itens que deverão ser produzidos especificamente para a SUSEP. Itens 13, 14, 15, 16 e 17 do Mobiliário.
5.
 SUBCONTRATAÇÃO
5.1.
É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
5.2.
Será permitida a subcontratação para o fornecimento dos materiais e serviços constantes dos itens 13, 14, 15, 16 e 17 do Mobiliário, já que requerem especificidades na sua produção, com o acompanhamento de projetos próprios.
5.3.
A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto.

5.4.4
Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

6.
ALTERAÇÃO SUBJETIVA
6.1.
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
7.
CONTROLE DA EXECUÇÃO
7.1.
Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
7.1.1.
O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
7.2.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.3.
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
8. PROPOSTA
8.1. 
A proposta deverá contemplar todos os custos com a prestação do serviço objeto deste Termo de Referência, inclusive com transporte, instalação e montagem do mobiliário e das persianas.
8.2.
Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear, após apresentação da proposta, qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo se justificado pela licitante e aceito pela SUSEP/RS.
8.3.
A proposta deverá conter, dentre outras, as seguintes informações:
8.3.1.
Dados da empresa (Razão Social, CNPJ, endereço, telefone, etc.);

8.3.2.
Conta bancária (nome e número do banco, da agência e da conta corrente);

8.3.3.
Valores expressos em moeda corrente nacional;

8.3.4.
Declaração de total concordância com as condições estipuladas neste Termo de Referência;

8.3.5.
Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;

8.3.6.
Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços, devidamente preenchida para cada profissional, observados os custos efetivos e as demais adaptações específicas para a categoria/profissional, conforme Anexo I deste Termo de Referência.
8.6.
A proponente deverá atender, no que for cabível, à Instrução Normativa nº 02/2008 da Secretaria de Logística e da Informação do Ministério do Planejamento e suas alterações, bem como toda a legislação de licitações e contratos.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1.
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
9.2.
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
9.3.
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.4.
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
9.5.
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
9.6.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
10.1.
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
10.2.
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
10.3.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.4.
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.5.
Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.6.
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.7.
Nomear elemento (preposto), aceito pela Administração, no local de prestação dos serviços, para orientar a execução dos serviços, bem como manter contato com o fiscal da contratante, solicitando as providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações daquela e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas, conforme art. 68 da Lei nº 8.666/93.

10.8.
 A Contratada deverá montar e instalar os móveis e persianas nas dependências da SUSEP/RS, designando profissional qualificado responsável pelo seu acompanhamento, devendo os serviços serem realizados em horários previamente definidos;

10.9.
Substituir, no prazo de 30 (trinta) dias, qualquer item se, após a entrega e aceite, durante o prazo de garantia estipulado na proposta, venha a apresentar defeitos de fabricação ou quaisquer outros que, reincidentes em número igual ou superior a duas vezes, venha a dificultar ou impossibilitar a sua utilização, desde que, para a sua ocorrência, não tenha contribuído, por ação ou omissão, a SUSEP;

10.10.
Fornecer garantia pelo período mínimo de 05 (cinco) anos, a contar da data do recebimento definitivo por parte da SUSEP;

10.11.
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, sem prévia e expressa anuência da SUSEP;

10.12.
O fornecedor deverá colocar à disposição da SUSEP, quando solicitado, um protótipo de cada item cotado, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da solicitação, com o objetivo de verificar se refletem rigorosamente as especificações apresentadas na proposta, que deverá atender a todas as características exigidas neste Termo de Referência, sob pena de não aceitação da Proposta Comercial;

10.13.
Os protótipos estarão sujeitos a testes de qualidade, caso necessário, sem ônus para a SUSEP;

10.14.
Os protótipos deverão ser entregues mediante recibo fornecido pela SUSEP e deverão vir etiquetados com o nome do fornecedor ou estarem disponíveis em entidade pública ou privada, devendo o fornecedor apresentar, juntamente com sua Proposta Comercial, declaração com firma reconhecida do dirigente da entidade publica ou privada de que o Pregoeiro e/ou servidor da SUSEP poderão proceder, em suas dependências, à verificação do mobiliário, sem ônus para SUSEP;

10.15.
O fornecedor poderá indicar o nome de um representante técnico da empresa que se responsabilizará pelo acompanhamento da análise dos protótipos;

10.16.
O atraso ou não-comparecimento do representante técnico, quando convocado, não acarretará adiamento na avaliação dos protótipos.

10.17.
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, e efetuá-los de acordo com as especificações constantes do contrato.
10.18.
Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após recebida a autorização da Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ao início da sua execução.

10.19.
Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pela Administração, segundo suas conveniências e em consonância com a fiscalização do contrato.

10.20.
Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços.

10.21.
Adotar boas práticas de sustentabilidade baseadas na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental;
10.22. Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previstas na Instrução Normativa no 1, de 19 de janeiro de 2010, no que couber;
10.23.
Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.
10.24.
Relatar à fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde houver prestação dos serviços.
10.25.
Atender prontamente as exigências da Administração inerentes ao objeto do contrato.

10.26.
REQUISITOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
10.26.1.
Quando da assinatura do contrato, a licitante vencedora do certame deverá comprovar que possui escritório de representação ou instituir representante em cada município onde houver a prestação dos serviços objetos do presente procedimento licitatório; 
10.26.2.
A contratada deverá apresentar em seu estatuto social objeto compatível com a presente contratação; 
10.26.3.
A Contratada deverá apresentar 01 (um) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado de execução de serviço de características semelhantes ao descrito no objeto. 
11. 
INSTRUMENTO CONTRATUAL
11.1.
O contrato terá vigência de 90 dias, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, limitada ao que consta no artigo 57, da Lei nº 8.666/1993.
12.
RECEBIMENTO DO MATERIAL 

12.1.
O Mobiliário e as Persianas deverão ser entregues à SUSEP/RS, no prazo máximo de 30 dias, contados da data de assinatura do contrato, devendo ocorrer comunicação prévia à fiscalização sobre eventuais atrasos.

12.2.
Os produtos serão recebidos mediante: 

12.2.1.
Recebimento provisório: Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de cinco dias, da entrega, por servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
12.2.2.
Recebimento definitivo: será feito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,  após realização de exame detalhado sobre qualidade e quantidade, que ocorrerá após a entrega e montagem de todo o mobiliário.

12.3.
Após a entrega do mobiliário/persianas, a Contratada possuirá o prazo de até 5 (cinco) dias para iniciar a sua montagem e instalação e de até 5 (cinco) dias para concluí-la.

12.4.
A entrega do objeto suspende a contagem do prazo de entrega. Caso seja constatado que o objeto entregue está em desacordo com o especificado, a Contratada será notificada da não-aceitação do produto, prosseguindo, após essa notificação, a contagem do prazo de entrega. 
12.5.
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
13. PAGAMENTO
13.1.
 Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado pela SUSEP em parcelas mensais e em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias úteis após a data do atesto na nota fiscal/fatura pelo fiscal do Contrato, se a mesma, devidamente discriminada e acompanhada de todos os documentos necessários ao pagamento, for entregue no Protocolo da SUSEP/RS até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido e atestada pelo Fiscal do Contrato. Caso não seja respeitado este prazo pela CONTRATADA, o pagamento será realizado de acordo com a disponibilidade da Contratante.
13.2. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura, por incorreções, a contagem do prazo iniciará a partir da nova data de entrega, no protocolo da Contratante.
13.3. As multas e retenções que porventura existam poderão ser, a critério da Administração da SUSEP, deduzidas no próprio valor a ser pago ou da garantia do contrato.
13.4. Serão deduzidos do valor da nota fiscal ou fatura, os impostos e contribuições, conforme legislação específica vigente. 
13.5. Do valor da fatura poderá ser deduzido o valor correspondente ao custo de reparação ou de reposição, no caso de avaria ou de extravio de bens de propriedade da SUSEP, se for definida, por meio de processo de apuração de irregularidade, a responsabilidade de qualquer empregado da Contratada.
13.6. A Contratada deverá obedecer toda a legislação vigente no que se refere ao tipo de fatura/nota fiscal a ser apresentada, especialmente no tocante a obrigatoriedade de emissão de nota fiscal eletrônica.
13.7.
Serão verificadas, também, antes do pagamento das notas fiscais, a regularidade da certidão de débitos trabalhistas e do cadastro SICAF, conforme legislação vigente;
13.8.
Não será considerada retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer em razão da não apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados neste item de pagamento, vez que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a apresentação dos mesmos, para cumprimento do disposto no § 1º do art. 36 da IN SLTI nº 2/2008 e § 3º do art. 40 da Lei nº 8.666/93.
13.9. Embora o local de prestação dos serviços seja na SUSEP/RS, o faturamento deverá ocorrer em nome de nossa Sede, sendo:
Superintendência de Seguros Privados, CNPJ nº 42.354.068/0001-19, UASG 173039, situada na Av. Presidente Vargas, 730 – 8º andar (CORAF), Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP 20071-900 – fone (21) 3233-4100.
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.3. Fraudar na execução do contrato;
14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
14.1.5. Cometer fraude fiscal;
14.1.6. Não mantiver a proposta.
14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
14.2.1. Multas Contratuais:
14.2.1.1. Diária de 1% (um por cento) sobre o valor mensal fixo deste Contrato, por dia de atraso no início da prestação dos serviços, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor, por ocorrência;
14.2.1.2. Diária de 1% (um por cento) sobre o valor mensal fixo deste contrato, pela recusa em corrigir ou substituir qualquer serviço ou material rejeitado ou com defeito, limitados a 15% (quinze por cento) do mesmo valor, por ocorrência;
14.2.1.3. De 2% (dois por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses deste contrato, no caso de sua rescisão por ato unilateral da Contratante, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis;
14.2.1.4. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato; 
14.2.1.5. Diária de 1% (um por cento) sobre o valor mensal fixo do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição deste contrato, não especificadas nas outras alíneas deste inciso, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor, por ocorrência;
14.2.1.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
14.2.2. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
14.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
14.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
14.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
14.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para a apresentação da garantia, de que trata o item 16 deste Termo de Referência, autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.5. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
14.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
15. GARANTIA
15.1.
A Contratada deverá apresentar, para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
15.2.
A garantia deverá ser apresentada com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação contratual;
15.3.
 A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da SUSEP, contados da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária;
15.3.1.
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do contratante.
15.3.2.
A garantia na modalidade seguro garantia somente será aceita se contemplar os eventos indicados nos itens do item 15.4.
15.4.
A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
15.4.1.
Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
15.4.2.
Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
15.4.3.
Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e
15.4.4.
Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada;
15.5.
A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a Contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Contratante, conforme estabelecido na IN SLTI/MPOG 02/2008;
15.6.
Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada deverá proceder à respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada pela Contratante;
15.7.
Após o cumprimento fiel e integral do contrato, a Contratante devolverá à Contratada a garantia prestada.
16. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
16.1.
No que couber, a Contratada deverá observar o disposto na Instrução Normativa nº. 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em especial no Capítulo III.
16.2.
Ainda, deve adotar os procedimentos elencados na Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos.
Porto Alegre, 31 de julho de 2015.
Adriana Caroline Silva
Chefe de Serviço
Matrícula SIAPE Nº 1374255
TERMO DE REFERÊNCIA nº 02/2015
ANEXO I

PROPOSTA DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA MODELO
	QUANT.

UNITÁRIA
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL 

	01
	Estante de aço na cor cinza 900x300x1980
	
	21
	
	

	02
	Divisória em chapa de aço e painel quadro de vidro 1500x1500x70 vidro 4mm
	
	3
	
	

	03
	Balcão e armário copa (conforme projeto)
	
	1
	
	

	04
	Armário DML (conforme projeto)
	
	1
	
	

	05
	Portas e armário extintores (conforme projeto)
	
	1
	
	

	06
	Painel circulação (conforme projeto)
	
	1
	
	

	07
	Brasão e letreiro (conforme projeto)
	
	1
	
	

	
	
	
	
	Total
	


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA

MODELO
	QUANT.

m²
	VALOR


	VALOR TOTAL MÁXIMO

	01
	PERSIANAS JANELAS EXTERNAS: Rolo de proteção solar em tecido 100% poliéster, reflexivo por metalização a vácuo, cor branca, com revestimento anti-estático e selamento das extremidades, impregnado com alumínio 99% puro. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
	
	73,31
	
	

	02
	PERSIANAS JANELAS INTERNAS: Rolo em tecido 100% poliéster, cor branca, com revestimento anti-estático e selamento das extremidades. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
	
	7,86
	
	

	
	
	
	
	Total
	


Razão Social:

CNPJ:

Responsável pela proposta:

Endereço:

Telefone:

e-mail:

Conta Bancária:

Nome e número do Banco:

Nome e Número da Agência:

Número da Conta:

Valores expressos em reais:

Prazo de validade da proposta:
TERMO DE REFERÊNCIA nº 02/2015
ANEXO II
CDR CONTENDO PROJETOS DO MOBILIÁRIO
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